
 
 
 

 
 

 

UNIFEOB 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO DE ENSINO 

OCTÁVIO BASTOS 

ESCOLA DE NEGÓCIOS ONLINE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

PROJETO INTEGRADO 

ORÇAMENTO EMPRESARIAL 

BANCO DO BRASIL S/A 

 

 

 

 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, SP 

ABRIL, 2019  



ISSN 1983-6767 

 
1 

 

 

 

UNIFEOB 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO DE ENSINO 

OCTÁVIO BASTOS 

ESCOLA DE NEGÓCIOS ONLINE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 

PROJETO INTEGRADO 

ORÇAMENTO EMPRESARIAL 

BANCO DO BRASIL S/A 

 

MÓDULO 05 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – PROF. DANILO MORAIS DOVAL 

GESTÃO ESTRATÉGICA DE TRIBUTOS – PROF. DANILO MORAIS 

DOVAL 

 

ESTUDANTES: 

JOSÉ AUGUSTO GRASSI, RA 1012019100258 

FELIPE MARCONDES PAIOLETI, RA 1012019100342 

 

 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, SP 

ABRIL, 2019 



ISSN 1983-6767 

 
2 

 

 

SUMÁRIO 

 

 
1. INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 3 

2. DESCRIÇÃO DA EMPRESA ................................................................................................ 3 

3. PROJETO INTEGRADO ....................................................................................................... 6 

3.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA ........................................................................................ 6 

3.1.1 ORÇAMENTO DE VENDAS ................................................................................ 6 

3.1.2 ORÇAMENTO DAS DESPESAS OPERACIONAIS .............................................. 7 

3.1.3 ORÇAMENTO EMPRESARIAL ........................................................................... 9 

3.2 GESTÃO ESTRATÉGICA DE TRIBUTOS ................................................................. 14 

3.2.1 LUCRO REAL ..................................................................................................... 14 

3.2.2 LUCRO PRESUMIDO ......................................................................................... 17 

3.2.3 SIMPLES NACIONAL......................................................................................... 18 

4. CONCLUSÃO ..................................................................................................................... 22 

REFERÊNCIAS .......................................................................................................................... 23 

 

 

 



ISSN 1983-6767 

 
3 

 

1. INTRODUÇÃO 

Analisa-se neste Projeto Integrado números, possibilidades e variáveis do orçamento 

empresarial referente ao quarto trimestre, do Banco do Brasil S/A, em seu Regime Tributário 

de Lucro Real.  

O nosso objetivo é entender mais sobe as empresas de capital aberto e seus 

orçamentos a fim de complementar nossos estudos em Gestão Orçamentária e Gestão 

Estratégicas de Tributos. As empresas de Capital Aberto devem por juízo fornecer 

informações para a sociedade para fins de demonstração aos seus associados ou futuros. 

Entenderemos a formação orçamentária, suas projeções e seus objetivos, visto na 

unidade de Gestão Orçamentária, o que nos permite analisar como é realizado o Lucro Real 

neste tipo de orçamento e o porquê da escolha, visto na unidade de Gestão Estratégica de 

Tributos. 

2. DESCRIÇÃO DA EMPRESA 

Elabora-se o Projeto Integrado sobre o Banco do Brasil S/A, tendo códigos de 

Negociação na Bolsa de Valores, BRAS11, BBAS12 e BBAS3, CNPJ de número 

00.000.000/0001-91, tendo como atividade principal Banco Múltiplo, sua Classificação 

Setorial: Financeiro, Intermediários Financeiros e Bancos, seus contatos devem ser retirados 

pelo sitio: www.bb.com.br e o Regime Tributário que a empresa utiliza como Estratégia é o 

de Lucro Real. 

O Banco do Brasil foi fundado em 1808, tendo hoje como diversificação de negócios: 

Serviços Bancários; Seguridade; Mercado de Capitais; Administração de Terceiros; Cartões 

e; Franquia de Atendimento no Exterior, sendo uma das lideranças no mercado financeiro, 

tendo um sólido Desempenho Financeiro e uma Base de Captação diversificada e estável. 

Podemos ver na Figura 1, que o Banco do Brasil este presente em 99,6% dos municípios 

brasileiros tendo um total de 21,9% de Participação de Mercado. No Mundo, desde 1941, 

este presente em 17 países e 875 bancos correspondentes em 107 países, como visto na Figura 

2. (BANCO DO BRASIL, 2019) 
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Figura 1: Presença no Brasil 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, 2019 

 

Figura 2: Presença Global 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, 2019 

 

O Banco do Brasil é a primeira empresa listada em bolsa de valores do Brasil, no ano 

passo (objeto análise deste Projeto Integrado), foram distribuídos R$ 5,2 Bilhões, 

corresponde à 52,2% das ações da União Federal, sendo 24,2% da Capital no País e 23,6% 

de Capital Estrangeiro, num total de 2.785.530.724 ações. (BANCO DO BRASIL, 2019) 
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Podemos observar na Figura 3, que o Banco do Brasil é líder em 7 frentes segundo 

comparação aos dois maiores bancos do Brasil, essas frentes são: Gestão de Recursos de 

Terceiros; Carteira de Crédito; Depósitos; Seguridade Rural, Seguridade de Previdência; 

Seguridade de Vida e Seguridade de Prestamista. 

 

Figura 3 – Lideranças 

 

Fonte: BANCO DO BRASIL, 2019 

 

O Banco do Brasil obteve um crescimento de 22,2% em 2018 de seu Lucro Líquido, 

e por estas informações apresentadas como a importância da empresa para o Brasil que 

justificamos a escolha do Banco do Brasil para ser o campo de pesquisa deste Projeto 

Integrado. 
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3. PROJETO INTEGRADO 

3.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

O mundo corporativo é administrado pelas rápidas e constantes mudanças. Ter como 

base uma gestão orçamentária faz toda diferença dentro de uma empresa, é possível avaliar 

e criar projeções sobre o futuro da empresa e assim buscar uma evolução no mercado. 

A elaboração e aplicação do orçamento são fundamentais para a sobrevivência e 

gestão da empresa, além de estabelecer um limite para o uso financeiro, facilita a 

coordenação de projetos, contribui para margens de negociação em fornecedores, avalia 

reduções de custos, faz uma estimativa dos lucros da empresa e assim analisar uma prévia da 

saúde da empresa no mercado. 

Segundo (SOUSA JUNIOR, 2019, p. 15) “O Orçamento fundamentalmente serve 

como importante balizador na verificação acompanhamento e análise dos gastos realizados 

pela empresa periodicamente sobretudo no objetivo de cumprir as metas orçamentárias pré-

estabelecidas. Contudo, um orçamento bem elaborado nas mãos de um gestor qualificado 

torna-se um importante e eficaz ferramenta de gestão corporativa. ” 

Há uma necessidade de envolver todas áreas da organização que necessitam do 

recurso financeiro, para isso pode ser criado o comitê de orçamento, com a finalidade de 

analisar a situação do ano seguinte da empresa, inclui a análise de custos e orçamentos para 

cada área, sempre alinhando o plano estratégico da empresa com a peça orçamentária. 

Também se inclui na análise diretrizes, objetivos, metas e indicadores previamente definidos 

pela organização. 

 

3.1.1 ORÇAMENTO DE VENDAS 

Para complementar o planejamento da empresa, construir um orçamento de vendas 

indica o ponto de partida para a organização, com base no orçamento, é feito a definição do 

volume de vendas. 

Para Frezatti (2006) a construção do Orçamento de Vendas deve considerar as metas 

previamente definidas, a atuação da equipe de vendas, e a forma como o Orçamento de 

Vendas está vinculado ao Planejamento Estratégico. No mercado de atuação, toda empresa 
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comercializa ou vende seus produtos em um total suficiente para cobrir seus custos e 

despesas, assim, gerando mais lucro e potencializando novos investimentos. 

Uma das projeções realizadas pelo Banco do Brasil S/A é a Projeção de resultados 

futuros para a realização de ativos relativos a créditos tributários. As demonstrações 

contábeis consolidadas incluem ativos relativos a créditos tributários, cuja realização está 

suportada por estimativas de rentabilidade futura baseadas no plano de negócios e orçamento 

preparados pelo Banco. Para elaborar as projeções de resultados futuros, o Banco adota 

premissas baseadas em suas estratégias corporativas e no cenário macroeconômico, 

considerando o desempenho atual e passado e o crescimento esperado no mercado de 

atuação. 

3.1.2 ORÇAMENTO DAS DESPESAS 

OPERACIONAIS 

É natural uma empresa ter despesas com suas atividades rotineiras e também despesas 

operacionais que façam atingir metas de crescimento. Diversas são as classificações de 

despesas: operacionais, vendas, financeiras, estimativa de perda, entre outras. O orçamento 

destas despesas se faz estritamente necessário para pode cumprir com o planejamento da 

empresa. 

(SOUSA JUNIOR, 2019, p. 92) Orçar as Despesas Operacionais de uma empresa é 

projetar todas as despesas dos setores administrativo, financeiro e vendas, além dos tributos 

e despesas financeiras incidentes sobre as operações produtivas e, sobretudo; nas vendas dos 

produtos e ou na prestação os serviços. Neste sentido, há que se elaborar o Orçamento das 

Despesas Operacionais de cada setor envolvido e, posteriormente; integra-los numa única 

peça 

O Banco do Brasil sendo utilizado como base neste estudo tem suas informações de 

comparativo de despesas pessoais. As despesas de pessoal aumentaram 2,7% na comparação 

9M18/9M17, impactadas pelas despesas com provisões para o pagamento do 13º salário e 

benefícios. No comparativo 3T18 com o trimestre anterior, houve variação negativa dos 

proventos motivada pela reversão do excedente de provisões do eSocial, pelo pagamento da 

primeira parcela do 13º salário em abril/2018 e alteração de contabilização do Programa de 

Desempenho Gratificado (PDG). 
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Tabela 1: Despesas de Pessoal 

 
Fonte: (SOUSA JUNIOR, 2019) 

Tabela 2: Perfil dos Colaboradores 

 
Fonte: (SOUSA JUNIOR, 2019) 

Em outras despesas administrativas, o comparativo 9M18/9M17, reduziram 2,0%, 

resultado, principalmente, das ações de eficiência com renegociações de contratos de imóveis 

e redução nos serviços de segurança e transporte com a desativação de terminais de 

autoatendimento e encerramento de agências. A linha de publicidade e relações públicas 

houve variação devido às ações de patrocínio de eventos e campanha institucional. 

Tabela 3: Outras Despesas Administrativas 

 
Fonte: (SOUSA JUNIOR, 2019) 
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Com a consolidação das despesas: administrativas, comerciais, tributárias e 

financeiras se faz o orçamento das despesas operacionais, sendo possível reduzir custos, 

alinhar com objetivo e projeto da empresa. 

 

3.1.3 ORÇAMENTO EMPRESARIAL 

 

Analisa-se o Demonstrativo do Resultado do Exercício do Banco do Brasil segundo 

documento apresentado pelo banco em seu sitio eletrônico, fazendo menção ao triênio 

2016/2017/2018 segundo a Tabela 1 a seguir.  

 

Utiliza-se como empresa o Banco do Brasil, por se tratar uma instituição financeira o 

a Receita segundo o DRE é dividido em 2, Receita de Juros e Receita não Juros. Realizaremos 

a análise vertical e horizontal dos Resultados e Líquido e também das Despesas e Impostos, 

por meio de tabela auxiliar ao DRE apresentado pela empresa, facilitando a visualização dos 

dados.  

 

Por meio da análise pretende-se entender se houve algum equívoco/fator externo que 

contribuiu para o aumento ou diminuição dos Resultados. Obtém-se uma análise construtiva 

utilizando dados macroeconômicos por se tratar de uma empresa com âmbitos nacionais e 

internacionais. 

 

 

Tabela 4: Demonstrativo do Resultado do Exercício Triênio 2016/2017/2018 
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Fonte: BANCO DO BRASIL, 2019 

Observa-se no DRE acima apresentado que houve variação nos valores ao decorrer 

dos anos e consequentemente o Lucro por ação, o que envolve diretamente os investimentos 

que a empresa pretende fazer como planejado nos próximos anos. 

Na Tabela 5 a seguir estaremos analisando os valores como Resultado e Líquido. 

Tabela 5: Análise do DRE sobre os Resultados e Líquidos 

 2016 2017 2018 +/- Média % 
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Receita de Juros 176.247.767 147.064.451 120.250.344 - 18% 

Receita não juros 31.250.309 31.756.626 33.978.144 + 3,5% 

MÉDIA DAS RECEITAS 103.749.038 89.410.538 77.114.244 - 13% 
TOTAL RECEITA 207.498.076 178.821.077 154.228.488 - 13% 

Lucro Antes dos Impostos  10.890.427 15.930.461 20.414.199 + 26% 

Lucro Líquido do Período 8.659.577 12.275.303 15.086.101 + 24% 

ACUMULADO LL 8.659.577 20.934.880 36.020.981  

 

a) Análise Horizontal – Resultados e Líquidos 

 Observa-se que as Receitas têm variações diferentes uma da outra, as Receitas 

referentes a Juros, compostas pelos juros pagos pelos clientes do banco por empréstimos e 

financiamentos, há uma queda de 18% em média entre os anos. Já as Receitas referentes a 

Não Juros, composta por comissões, coligadas, joint ventures, operações de câmbio e outras 

receitas, houve um aumento de 3,5% em média entre os anos, mas não causou equilíbrio das 

receitas, ao total acumulado obteve-se uma queda de 13% na média entre os anos. 

 O Lucro desenvolveu-se diferente das receitas, obtendo um crescimento de 26% do 

Lucro Antes do Imposto de Renda e de 24% do Lucro Líquido, assim concluímos que houve 

um planejamento de despesas que a fim de suprir a diminuição das receitas. 

b) Análise Vertical – Resultados e Líquidos 

 Nesta análise identificamos a evolução dos índices de lucro no mesmo período. 

Observa-se que o Lucro Líquido representa em cima do total de Receitas respectivamente 

entre os anos 2016, 2017 e 2018 a seguinte porcentagem, 4%, 6% e 9%, ou seja, por mais 

que tenha caído a receita, aumentou em termo de porcentagem o Lucro Líquido obtendo um 

equilíbrio de gastos. 

Tabela 6: Análise do DRE sobre Despesas e Impostos 

 2016 2017 2018 +/- Média % 

Despesas de Juros 116.860.997 92.880.332 69.538.974 - 22% 

Despesas não juros 51.340.364 47.165.917 51.653.464 0% 
MÉDIA DAS DESPESAS 84.100.680 70.023.124 60.596.219 - 14% 
TOTAL DESPESAS 168.201.361 140.045.249 121.192.438 - 14% 

Impostos  2.230.850 3.655.158 5.328.098 +30% 

ACUMULADO IMPOSTO 2.230.850 5.886.008 11.214.106  

 

c) Análise Horizontal – Despesas e Impostos 

 Observa-se uma queda considerável da Despesas de Juros, em média 22% entre os 

anos, entende-se que quanto menos houver financiamento ou empréstimos menos despesas 

com Juros irá ter, por se totalmente Identificado. Em contrapartida a Despesas com Não Juros 
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permanece fixa, em média a alteração foi de 0% entre os anos. Num total geral obteve-se 

uma queda de 14% em média durante os anos das Despesas do Banco. 

 Já com os impostos houve um aumento de 30% em média comparado aos anos 

anteriores, isso provém das Receitas Não Juros, onde houve um aumento e consequentemente 

o aumento de impostos. 

d) Análise Vertical – Despesas e Impostos 

 Podemos observar que a relação entre Impostos e Despesas totais não há, pois as 

Despesas Juros são identificadas das receitas porém as Despesas Não Juros são praticamente 

fixas, sendo que o Imposto é identificado dos processos de Receitas obtidos principalmente 

dos Não Juros. 

e) Análise Relação – Receitas/Liquido e Despesas/Impostos 

 Observa-se a relação entre as Receitas Juros com Despesas Juros, ou seja, quanto 

menor a Receita Juros menor será a Despesa e vice e versa, o que não ocorre com a Receita 

Não Juros, onde tivemos o aumento de 3,5% porém as Despesas Não Juros continuaram 

fixas, porém houve um aumento considerável nos Impostos, o que podemos concluir que a 

Receita Não Juros são tributadas diretamente nos Impostos. 

 A relação entre Gastos e Receita dá-se respectivamente entre os anos 2016, 2017, 

2018, nas porcentagens de, 18%, 21% e 21%. Conclui-se que houve um controle de Gastos 

para que a margem de lucro continue a mesma para os acionistas, e a relação entre Despesas 

e Receitas não se alterassem durante os anos. 

 Assim podemos realizar uma projeção de aumento em torno de 22% em cima do 

Lucro Líquido se realizarmos uma contenção de Gastos de 14% em relação ao exercício de 

2018 para 2019. Em um cenário mais otimista as relação podem se alterar caso houver uma 

Receita maior de Lucros, se tivermos um aquecimento em nossas Economia, como já 

menciona o IPCA de Janeiro de 2019 (Gráfico 1), haverá um aumento de financiamentos e 

empréstimos, por consequência o aumento nas Despesas Juros, mas trabalhando sempre na 

margem de contribuição 18% - 20%. 

 

 

Gráfico 1: Evolução IPCA 
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Fonte: Portal G1 – Economia 2019 

 O gráfico acima poderá ser utilizado para realizar projeções pelo Banco do Brasil em 

seu DRE, como também a evolução da taxa SELIC, taxa de juros real aplicado pelo Banco 

Central. A análise superficial do gráfico acima e a projeção da SELIC em 6,5% pode prever 

uma alta nas Receitas Juros do Banco devido o aquecimento da Economia Interna. 
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3.2 GESTÃO ESTRATÉGICA DE 

TRIBUTOS 

O Brasil tem um complexo Sistema Tributário, havendo inúmeras normas os quais 

confundem as pessoas físicas e jurídicas, apesar dos esforços para a simplificação como a 

criação do Simples Nacional e uma nova categoria de empresa como o Micro Empreendedor 

Individual.  

Segundo (SOUZA, 2019, p. 4) “Em virtude dessa complexidade do sistema tributário 

nacional, as empresas procuram definir sua estrutura organizacional em sintonia com o seu 

meio.”, buscando a Vantagem Competitiva e a melhor estratégia orçamentária e fiscal para a 

empresa. 

A Gestão Estratégica de Tributos se conceitua em realizar estratégias empresarias 

segundo informações tributárias, seus sistemas e suas alíquotas a fim de proporcionar um 

melhor posicionamento no Mercado, assim complementa SOUZA,  

A redução de gastos é fator importante para que uma empresa se mantenha no 

mercado competitivo. É sob esse contexto que se insere o planejamento 

tributário, pois a partir dele, as empresas buscam desenvolver suas atividades, 

sem que disponham de grande parte de seu patrimônio para pagar tributos e sem 

que deixem de cumprir com suas obrigações tributárias. (SOUZA, 2019, p. 4) 

 Há de se entender que o Gestão Estratégica de Tributos também influencia na como 

medida preventiva, uma vez que podemos realizar projeções, assim mantendo maior controle 

sobre as finanças da empresa.  

3.2.1 LUCRO REAL 

Segundo (YOUNG, 2007) As normas básicas relativas ao IRPJ - Lucro Real, estão 

fixadas através das Leis 8.981/95, 9.065/95, 9.249/95, 9.430/96, 9.532/97 9.718/98 e INs 

SRF 11/96 e 93/97, bem como o Decreto 3.000/99 (RIR/99, arts. 246 e seguintes). 
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O IRPJ - Lucro Real e CSLL deverão ser apurados em periodicidade trimestral ou 

anual. Optando pela apuração anual, o contribuinte estará obrigado ao pagamento mensal 

calculado em base estimada (presunção de lucro sobre a receita mensal), sendo-lhe facultada 

a redução ou suspensão desse através de balancete e apuração específica, em qualquer mês 

do ano-calendário. 

Da legislação e em nosso caso analisado, o Lucro Real passa a ser Obrigatório (em 

destaque na legislação abaixo): 

Estarão obrigadas ao regime de tributação com base no lucro real (anual ou trimestral) 

as pessoas jurídicas: 

I - cuja receita total, no ano-calendário anterior, tenha excedido o limite de R$ 78.000.000,00 

ou de R$ 6.500.000,00 multiplicado pelo número de meses do período, quando inferior a 

doze meses (Lei 10.637/02); 

Considera-se receita total, o somatório: 

a) da receita bruta mensal; 

b) das demais receitas e ganhos de capital; 

c) dos ganhos líquidos obtidos em operações realizadas nos mercados de renda variável; 

d) dos rendimentos nominais produzidos por aplicações financeiras de renda fixa. 

II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 

capitalização e entidades de previdência privada aberta; 

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;  
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O Ato Declaratório Interpretativo SRF 05/01 estabelece que o lucro real deverá ser apurado 

inclusive a partir do próprio trimestre, para pessoa jurídica que vinha sendo tributada com 

base no lucro presumido. 

IV - que, autorizadas pela legislação tributária, queiram usufruir de benefícios fiscais 

relativos à isenção ou redução do imposto de renda; 

V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de 

estimativa, na forma exemplificada em texto específico neste módulo; 

VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 

creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar 

e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de 

prestação de serviços (factoring). 

A pessoa jurídica optante pelo REFIS poderá adotar o regime tributário do lucro presumido, 

exceto entidades financeiras (inciso II) e factoring (VI). 

Sobre o Recolhimento do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, (YOUNG, 2007) diz: 

De acordo com os arts. 2º e 4º da Lei 9.430/96, a pessoa jurídica, inclusive instituições 

financeiras, sociedades seguradoras e assemelhadas, sujeitar-se-ão ao adicional de imposto 

de renda, calculado à alíquota de 10% sobre a parcela excedente a: 

I - R$ 240.000,00 do lucro real anual; 

II - R$ 20.000,00, do lucro estimado mensal;e 

III - R$ 60.000,00, do lucro real trimestral. 

O adicional incide, inclusive, sobre os rendimentos tributáveis de pessoa jurídica que 

explore atividade rural (Lei 9.249/95, art. 3º, § 3º). No caso de atividades mistas, a base de 

cálculo do adicional será a soma do lucro real apurado nas atividades em geral com o lucro 

real apurado na atividade rural. 
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O prazo de recolhimento do adicional do IRPJ é o mesmo da parcela normal, não 

havendo código específico para esse fim. 

3.2.2 LUCRO PRESUMIDO 

Levamos em consideração os dizeres de (OLIVEIRA, 2009), sobre o Lucro 

Presumido, segundo o autor, essa opção de tributação foi introduzida pelo Decreto-Lei N. 

5.844/43 e era restrita às pequenas empresas, segundo Artigo 33 e Incisos 1 e 2, onde diz que 

é facultado às pessoas jurídicas, salvo às sociedades por ações e às por quotas de 

responsabilidade limitada. 

 

 Este conceito foi se modificando ao longo dos anos, excluindo as grandes empresas 

e o sistema financeiro e estimulando a adesão dos contribuintes menores, como também 

objetivando a aumentar a arrecadação, retirando da receita bruta, as receitas não operacionais 

e aumentando o número de alíquotas, de acordo com a atividade de cada contribuinte, sendo 

uma alternativa tributária ao Lucro Real. 

 

 Segundo (OLIVEIRA, 2009) atualmente o Lucro Presumido considera a receita bruta 

do ano-calendário anterior e permite o regime de caixa segundo artigo 13 da Lei n. 9718/98 

e nova redação pelo artigo 46 da Lei n. 10637/02. Assim podem optar pela tributação pelo 

Lucro Presumido todas as empresas que não estiverem obrigadas à tributação pelo Lucro 

Real, o que faz parte do nosso caso estudado. 

 

 Observa-se que a base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas pelo 

Lucro Presumido é obtida pela multiplicação de percentuais fixados pela legislação, de 

acordo com a atividade de cada empresa, segundo tabela abaixo: 

 

 

Tabela 7: Percentuais do IRPJ sobre o Lucro Presumido 
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FONTE: (OLIVEIRA, 2009, p. 63) 

 

3.2.3 SIMPLES NACIONAL 

 

Segundo (OLIVEIRA, 209), com a Implantação do SIMPLES FEDERAL (antigo 

SIMPLES NACIONAL), em 1996, o Lucro Presumido ficou equivocadamente assimilado 

como uma etapa tributária intermediária entre as pequenas e grandes empresas.  

Segundo (ALBERTI, 2013), surgiu um novo regime de tributação segundo a 

implantação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, o Simples Nacional, é uma nova 

forma de recolhimento de tributos unificado, com o pagamento do ICMS e ISSQN embutidos 

em uma só alíquota, inclusive o Imposto de Renda de Pessoal Jurídica, juntamente com todos 

os outros impostos do Antigo Simples Federal. 

   

Foram criadas cinco anexos de tributação, que variam de acordo com a atividade que 

a empresa exerce, ficando o limite de faturamento anual em R$ 3.600.000,00. Veja abaixo 

quais são os Anexos: 
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Tabela 8: ANEXO I do Simples Nacional 

 

FONTE: (CONTÁBEIS, 2018) 

 

 

Tabela 9: Anexo II do Simples Nacional 

 

FONTE: (CONTÁBEIS, 2018) 

 

 

 

TABELA 10: Anexo III do Simples Nacional 
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FONTE: (CONTÁBEIS, 2018) 

 

 

TABELA 11: Anexo IV do Simples Nacional 

 

FONTE: (CONTÁBEIS, 2018) 

 

 

 

 

TABELA 12: Anexo V do Simples Nacional 
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FONTE: (CONTÁBEIS, 2018) 
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4. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se neste trabalho que a empresa analisada, Banco do Brasil, possui uma 

sólida Gestão de Orçamentos (que é peça fundamental dentro do modelo de gestão adotado) 

e seu controle, com Regime tributário por Lucro Real, antevendo situações e equilibrando 

suas contas sempre obtendo uma margem de lucro estável e constante. Há de mencionar que 

os dados colhidos foram do próprio sitio do Banco do Brasil, por ser uma empresa de 

Sociedade Aberta, por lei obriga-se a abertura das Demonstrações Contábeis. 

Utiliza-se o Lucro Real pois obriga-se segundo Artigo 14 Inciso II da  medida 

provisória no 1.724, de 29 de outubro de 1998. 

 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%201.724-1998?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%201.724-1998?OpenDocument
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